
EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA CONSELHEIRA CAROLINA MATOS 
ALVES COSTA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA. 

PROCESSO: N°  TCEIO10039/2022 

NATUREZA: AUDITORIA SDE - PROCESSOS RECLAMAÇÕES 
TRABALHISTAS EBAL 

NOTIFICAÇÕES 003881/2021 E 130/2022: NELSON SOUZA LEAL 
NOTIFICAÇÕES 003882/2021 E 129/2022: JOÃO FELIPE DE SOUZA LEÃO 
NOTIFICAÇÕES 003883/2021 E 13112022: JULIANA CAVALCANTI DE A. HART MADUREIRA 
NOTIFICAÇÕES 003884/2021 E 132/2022: ALMIRO SACRAMENTO DA CUNHA 
UNIDADE JURISDICIONADA: SDE 	- 	SECRETARIA 	DE 	DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 
SECRETÁRIO TCE: LUCIANO CHAVES DE FARIAS 

Em nome dos Notificados acima, todos eles Citados no Relatório de Auditoria, a 
seguir identificados nominalmente, João Felipe de Souza Leão, brasileiro, casado, 
inscrito no CPF sob o n° 039.057.565-87 e no RG sob o n° 01725163 07 SSP-BA, 
residente e domiciliado na Rua Praia de Itamaracá, 19 - QC 25 - Vilas do Atlântico - 
Lauro de Freitas; Nelson Souza Leal, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n° 
565.877.835-20 e no RG sob o n° 03023477 80 SSP-BA, domiciliado a Rua Waldemar 
Falcão, 1449, Ed Terrazzo Reale, apt 1701; Almiro Sacramento da Cunha, brasileiro, 
casado, inscrito no CPF sob o no 079.804.265-68 e no RG sob o n° 00948443 48 SSP-
BA e domiciliado na Rua João José Rescala, 200 A, Condomínio Vivendas do Imbui, Ed 
latai, apt 904; Juliana Cavalcanti de A. Hart Madureira, brasileira, divorciada, inscrito 
no CPF sob o n° 784.016.745-49 e no RG sob o n° 8466149 60 SSP-BA, domiciliada na 
Rua Theodomiro Batista, 343, apt 101, Rio Vermelho; vem, perante Vossa Excelência, 
manifestar-se acerca da notificação em epígrafe, objetivando contextualizar os 
elementos apontados pela Equipe do TCE da 31  Coordenadoria de Controle Externo / 
Gerência 3A, em Relatório de Auditoria realizada em 2021, visando esclarecer os 
pontos que não puderam ser devidamente explicados quando do trabalho realizado, 
justificando alguns deles e já elencando ações, em parte motivadas pelo próprio 
Relatório de Auditoria e noutra parte pela CCI Coordenação de Controle Interno dessa 
Secretaria. 

Inicialmente, apenas a título de conhecimento e esclarecimento quanto à Matriz 
de Achados, a mesma aponta como causa "falha na atuação do Controle Interno da 
Secretaria". Cabe informar que tais questões relativas à EBAL foram objeto de atenção 
por parte da CCI e incluídas no Plano Anual de Atividades 2022 (Outras Atividades 
Programadas). Como conseqüência do Relatório do TCE, já estão em andamento ações 
específicas sobre o assunto, visando atender as recomendações do referido tribunal, 
como detalhado a seguir. 

Como prática de trabalho desta Secretaria e, portanto da CCI, os pontos de 
atenção ou recomendação identificados pelos órgãos de controle, como no caso o TCE, 
são normalmente verificados pelo Controle Interno para que as correções sejam de fato 
efetivadas. No mesmo relatório estão registradas questões apontadas em trabalhos 
pretéritos pelo TCE, como "FLEM, Desapropriação do Porto Sul, Procedimentos 
Licitatórios, Dispensas e Inexigibilidades de Licitação" e, como o próprio Relatório 
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ressalta, "foram devidamente consideradas pela Secretaria como oportunidades de 
melhoria e tiveram seus processos aperfeiçoados como resultado dos apontamentos". 

Com relação à questão principal do Relatório de Auditoria 2021, na Descrição do 
Achado como "Fragilidade nos Controles dos Pagamentos das Ações Judiciais 
decorrentes da EBAL", cabem as seguintes considerações e contextualização: 

Em virtude das análises de processos de pagamento das Ações Coletivas no 
âmbito da Ebal analisados pela CCI, e objetivando o aprimoramento dos controles 
dos aportes mensais para pagamento de tais ações, foi realizada reunião de 
trabalho requerida pela CCI com participação da Equipe de Transição da EBAL e 
Chefia de Gabinete, quando se deliberou por incluir a EBAL como ponto de 
atenção para trabalhos futuros no Plano Anual de Atividades 2022 da CCI; 

Embora exista um precário monitoramento no âmbito interno da SDE, apontado 
no Relatório como "Fragilidade nos Controles dos Pagamentos das Ações 
Judiciais decorrentes da EBAL", cabe ressaltar que os aportes são feitos pela 
Secretaria para uma conta do Tribunal Regional do Trabalho da 5a  Região - 
TRT5, com lastro em Acordo Coletivo firmado pelo Governo do Estado onde resta 
consignado o valor específico a ser aportado mensalmente, mas para a efetivação 
dos pagamentos há controle conjunto da PGE - Procuradoria Geral do Estado, 
TRT5 e do Escritório de Advocacia contratado pela NovaEbal especificamente 
para defender os seus interesses frente aos reclamantes das ações trabalhistas; 

Saliente-se o relevante interesse público que ensejou a formalização de tais 
acordos pelo Governo do Estado, com interveniência do Ministério Público do 
Trabalho, junto ao TRT5. Vale pontuar que tais pagamentos de acordos globais 
(com valor impositivo), se não efetuados na data precisa ensejam suspensão dos 
acordos, com imposição de multas e até encerramento dos referidos ajustes. 
Observe-se que não existe, para a Pasta, a possibilidade de não efetuar o 
depósito do montante firmado na data determinada, e, ainda que houvesse a 
detecção de alguma correção necessária em pagamentos repassados ao 
particular, tal correção precisaria ser ajustada em procedimento específico em 
apartado; 

Como os valores aportados pela SDE para as questões trabalhistas relativas à 
EBAL são relevantes e de relativa complexidade sua total compreensão e 
entendimento ao longo do tempo que eles ainda ocorrerão, é pertinente que a 
SDE "adote sistematicamente um controle e monitoramento dos pagamentos 
realizados em virtude das ações judiciais" como indicado pelo TCE. Tendo tais 
processos um fluxo que passa pela PGE, TRT5 e Escritório de Advocacia, o risco 
de pagamentos indevidos é reduzido, mas é necessária a participação efetiva da 
Equipe de Transição da EBAL da SDE nesse fluxo 

O apontamento no Relatório de Auditoria do TCE ensejou à Coordenação de 
Controle Interno incluí-lo como "Outras Atividades Programadas" no seu Plano 
Anual de Atividades 2022. Numa atitude proativa, esta Pasta tem apoiado as 
partes envolvidas na questão da EBAL no sentido de adotar instrumentos 
gerenciais de acompanhamento e monitoramento sistematizado dos pagamentos 
dessas ações judiciais, o que já está sendo feito. Para tanto, foram desenvolvidos 
modelo de Relatório de Gestão de Passivos da Ebal e diversas planilhas de 
controle desde já implantadas. 
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Em face do aqui exposto, esta Pasta entende como pertinentes as questões 
levantadas pela Equipe de Auditoria a ponto de já haver iniciado a implantação de 
métodos diversos voltados à melhoria sistemática dos controles necessários à 
adequada gestão de tais recursos. Para tanto, os esclarecimentos aqui apresentados 
demonstram haver na própria SDE, mais especificamente na Equipe de Transição da 
EBAL e demais partes envolvidas, o entendimento de que é necessário aprimorar esse 
fluxo processual de pagamentos das questões trabalhistas, o que já está sendo feito, 
como se pode verificar. Como consequência desse Relatório de Auditoria, reuniões 
envolvendo PGE, SDE (Gabinete, CCI, Equipe de Transição da Ebal), Escritório de 
Advocacia e NovaEbal foram realizadas com relatórios específicos e planilhas 
detalhadas são exemplos práticos das ações já em curso. 

Portanto, com a implantação desses RELATÓRIOS DE GESTÃO DE PASSIVOS e 
PLANILHAS DE CONTROLES DIVERSAS e uma comunicação mais efetiva e constante 
entre as partes interessadas, a SDE terá não somente um melhor monitoramento 
sistematizado dos pagamentos realizados das ações judiciais referentes a EBAL, mas 
também um maior domínio gerencial sobre os mesmos podendo projetar valores futuros 
com maior segurança e planejamento à medida em que os pagamentos correntes forem 
acontecendo. Acreditamos, portanto que as melhorias implementadas atendam às 
recomendações apontadas no Relatório de Auditoria. 

Ante todas as considerações acima e, embora os Notificados tenham ocupado os 
cargos em momentos distintos na Secretaria de Desenvolvimento Econômico, as 
razões, justificativas e explicações aqui reportadas esclarecem as questões em nome 
de todos que em conjunto ratificam o mesmo posicionamento e assim consideram terem 
atendido a presente Notificação. 

Salvador, 19 de abri e 2022 

João Felipe de Souza Leão 

Vice-Govdor 
 

elsoh'Souza Leal 

Deputado Estadual 

Álmiro 

Juliana Cav~dert Madureira 

Assessora de Planejamento e Gestão da SDE 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Fabio Jose Almeida Silva Santos
Assistente - Assinado em 20/04/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: YZMDQ3MDG0
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